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Resumo 

O presente artigo, a partir da metodologia de estudo de caso, apresenta algumas das prin-

cipais expressões de resistências de adolescentes em situação de privação de liberdade, a compo-

sição do Sistema Socioeducativo e desafios para enfrentar situações de rebeliões no estado do Ce-
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ará. Os resultados apontam ações violentas pelos adolescentes e um funcionamento interinstitu-

cional falho. A crise que se instalou no estado é decorrente do descumprimento do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) 

e da inobservância de princípios fundamentais consignados em tratados e convenções internaci-

onais ratificados pelo Brasil. Diante da gravidade da situação e do risco de agravamento da vio-

lência e de rebeliões, apontar-se-á ações necessárias para o gerenciamento em tempos de crise no 

Sistema Socioeducativo, explorando tanto os recursos nacionais quanto a mediação internacional, 

pois estão presentes os requisitos de admissibilidade em termos de violação dos direitos humanos 

de adolescentes privados de liberdade. 
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RESISTANCE AND CRISIS MANAGEMENT IN THE SOCIO-EDUCATIONAL SYSTEM IN 

THE STATE OF CEARÁ 

Abstract 

This article, from the case study method, of qualitative character, presents some of the 

main expressions of resistance of teenagers in situations of deprivation of freedom, the composi-

tion of Socioeducational System and its challenges to face situations of rebellion in the State of 

Ceará, Brazil. The results indicate violent actions by adolescents and a flawed interinstitutional 

functioning. The crisis that has settled in the state is because of the noncompliance of ECA and 

SINASE and the noncompliance to fundamental principles signed in international treaties and 

conventions ratified by Brazil. Because of the severity of the situation and the risk of worsening 

violence and rebellions, will present to the reader, the actions needed to manage crisis in the So-

cio-Educational System of Ceará, exploring the national resources and international mediation, 

because are present the admissibility requirements in terms of violation of human rights of teen-

agers deprived of their freedom. 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente estudo, baseado na observação participante, visou conhecer 

o trabalho educativo em unidade de internação no Estado do Ceará e seus de-

safios institucionais e discute algumas ações de resistência no enfrentamento 

às situações de violação de direitos humanos. Desse modo, procurou-se res-

ponder a seguinte questão de pesquisa: quais as condições de funcionamento 

do Sistema Socioeducativo e os desafios institucionais para enfrentamento de 

conflitos em unidade de internação? 

Os adolescentes têm vivido cada vez mais por processos educativos re-

pressivos, mormente aqueles em situação de privação de liberdade (RIZZINI, 

2000) e no contexto do estado do Ceará a realidade se mostra ainda mais pre-

ocupante, conforme se observa nos resultados que se apresenta nesta pes-

quisa, que foi desenvolvida entre os meses de janeiro e junho de 2016. 

O Sistema Socioeducativo do Estado do Ceará tem a seguinte estrutura: 

5 (cinco) unidades de internação, todas concentradas na capital, com capaci-

dade para 70 (setenta) internos cada; 4 (quatro) dessas unidades destinam-se 
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a adolescentes do sexo masculino e 1 (uma) para o sexo feminino; 5 (cinco) 

unidades de internação provisória, que também atendem sentenciados; todas 

as unidades de internação estão superlotadas; até o dia 25 de abril de 2016 

havia um total de 533 (quinhentos e trinta e três) adolescentes internados no 

Estado; quanto aos atos infracionais, há 177 (cento e setenta e sete) casos de 

homicídios e tentativa de homicídio (20,51% ), 491 (quatrocentos e noventa e 

um) casos de roubo, roubo qualificado e tentativa de roubo (56,89%), 18 (de-

zoito) latrocínio e tentativas de latrocínio (2,09%), 37 (trinta e sete) casos de 

tráfico de drogas (4,29%), e 9 casos de estupro (1,04%), entre outros (SGI, STDS, 

2016). 

É dentro deste panorama que se empreende esforços no sentido de 

compreender e analisar as diferentes situações e significados de resistência e 

das expressões de violência de adolescentes custodiados nessas instituições 

responsáveis pela execução de medida socioeducativa. 

Para este propósito foram entrevistados 22 adolescentes de uma uni-

dade de internação que tem capacidade para 75 adolescentes, entre os dias 2 e 

16 de fevereiro de 2016. São todos do sexo masculino e estão na faixa etária 

entre 16 e 18 anos de idade. 

Os dados coletados na pesquisa foram obtidos através de metodologia 

de Estudo de Caso (YIN, 2001), que é uma abordagem de natureza qualitativa 

(CROSWELL, 2007; BOGDAN; BIKLEN, 2010; LÜDKE; ANDRÉ, 2012). 

Yin (2001) discute que a adoção do Método do Estudo de Caso é ade-

quada quando são propostas questões de pesquisa do tipo “como” e “por que”, 

e nas quais o pesquisador tenha baixo controle de uma situação que, por sua 

natureza, esteja inserida em contextos sociais. Embora o pesquisador utilize 

um quadro teórico referencial como ponto de partida para utilização do mé-

todo, alguns estudos organizacionais enquadram-se em situações em que o 

pesquisador se vê frente a frente com problemas a serem compreendidos e 

para os quais estudos experimentais não podem ser aplicados; ou em situações 

nas quais estudos de natureza predominantemente quantitativa não dão conta 

dos fenômenos sociais complexos que estejam envolvidos nas mesmas. 

Nessa abordagem de pesquisa, as experiências individuais, as falas e os 

significados atribuídos pelos participantes-sujeitos desse estudo foram toma-

das como referência para análise e reflexão. De modo sistemático, utilizou-se 

de observações, roda de conversas e participações in locus nas rotinas da uni-

dade de internação, o que viabilizou construir um diário de campo com notas 

descritivas e reflexivas sobre as situações dos adolescentes privados de liber-

dade e dos movimentos de resistência desencadeados por eles, que significam 

enfrentamentos diante do negativo processo educativo a que são submetidos 

nas unidades de internação. 
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Na produção de conhecimento em pesquisa de tipo qualitativa é funda-

mental considerar a relevância social dos participantes-sujeitos da pesquisa e 

seu impacto na busca de resoluções das problemáticas (MARTINS; GROPPO, 

2006; CHIZZOTTI, 2000; SEVERINO, 2007; LÜDKE; ANDRÉ, 2012), isto é, ser 

propositivo, no presente caso, destacando formas de gerenciamento de crise 

no sistema socioeducativo, de maneira a prevenir rebeliões, fugas, brigas, in-

segurança, negligências, em prol de um ambiente socioeducativo que possa 

ser referência positiva na vida dos adolescentes. 

Destarte, o artigo foi dividido em três partes, que estabelecem inter-re-

lações entre si, quais sejam: apresentação dos resultados da pesquisa, com um 

recorte nas reivindicações e movimentos de resistências de adolescentes sub-

metidos à medida socioeducativa de internação; apontamentos de ações e es-

tratégias necessárias para o gerenciamento de crise em contexto socioeduca-

tivo de internação, explorando tanto os recursos nacionais quanto a mediação 

internacional; e, por último, retomam-se as principais questões abordadas, à 

guisa de conclusão. 

2. REINVINDICAÇÕES E MOVIMENTOS DE RESISTÊNCIA DE ADOLESCENTES EM 
REGIME DE INTERNAÇÃO 

As pesquisas acadêmicas que se ocupam de estudar as manifestações 

juvenis, especialmente as rebeliões, são unânimes em afirmar as teses defen-

didas desde David Toureau, mas também por Guattari, Deleuze e Foucault, 

que rebeliões são, sobretudo, resistência à opressão e manifestações de des-

contentamento em relação às condições de sobrevivência (GOES, 1992; RIOS, 

1989; MELUCCI, 2001; SALAZAR, 1998; NETO; QUIROGA, 2000; VICENTIN, 

2005; OURY; VASQUEZ, 1988). 

Os adolescentes, sobretudo em tempos de crise no sistema socioeduca-

tivo, principalmente dentro de unidades de internação, organizam respostas 

atitudinais e comportamentais como formas de resistência às condições a que 

são submetidos, algumas delas marcadas pelo emprego de violências. 

Estas manifestações, quase como um grito por transformações no geren-

ciamento do sistema socioeducativo, foram frequentes entre janeiro e junho 

de 2016, em que se observou um clima de tensão e conflitos generalizados no 

Estado do Ceará. 

Por meio das falas dos adolescentes percebe-se algumas das razões que 

justificaram os confrontos, em geral desenvolvidos a partir de rebeliões dentro 

da unidade, mas que tem relações com diversos elementos externos à unidade 

de internação, enquanto parte integrante do complexo sistema de atendimento 

socioeducativo. 

As falas que se seguem são representativas: 
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Fala 2: Tem rebelião porque os menores ficam bravos, […] a gente 

pede o nosso direito, só isso. A rebelião estoura porque com a voz 

da população, todo mundo tem que estar de acordo. […] antes de 

qualquer coisa a gente manda um catatau, comunicando as alas e 

se concordarem a gente começa a se preparar para o enfrenta-

mento, esse é o único modo de ouvirem, […] estamos presos, não 

podemos fazer muita coisa (Roda de conversa). 

Fala 4: A gente quebra tudo mesmo, jogo água, pedra, faz cossoco 

e se eu tiver a oportunidade pego o socioeducador pela grade. O 

grande problema é esse aqui, deixam a gente nessas alas, nesse 

buraco, sem fazer nada. Só vem coisa ruim na mente (Entrevista). 

Fala 6: A gente fica preso na cela o dia todo, […] eles têm medo, 

a gente deixa eles assim também. A culpa por essa situação é 

nossa mesmo. […] Ninguém confia em ninguém aqui, só tem me-

nino do crime, não vejo como melhorar, o negócio é aguentar até 

ser solto (Entrevista). 

Fala 7: Estou com o dente doendo faz dias, parece que não existe 

ninguém aqui dentro, a gente está largado […] só pedimos opor-

tunidade, confiança, […] a maneira de mudar é fazer a rebelião. 

[…] Ninguém quer fugir, pode ver que nas rebeliões não tem 

fuga, é só por direito das nossas coisas mesmo. Os meninos estão 

ficando doidos, preciso o dia todo, quem aguenta? (Roda de con-

versa). 

Fala 13: Tem "rebe" por causa das nossas coisas, […] eles mandam 

a nossa visita embora, […] minha família é do interior, eles têm 

que viajar umas cinco horas para chegar até a capital, […] faz 

quase dois meses que estou sem telefonema e atendimento, e 

também não tem lazer, [...] eu nem gosto de estudar, mas até iria 

para a sala de aula, […] ah, para sair desse buraco aqui. […] Aqui 

é só revolta, passa um filme na minha cabeça e é só coisa ruim 

(Roda de conversa). 

Fala 15: Nós precisamos ficar unidos e enfrentar […], vamos que-

brar tudo, o que estão fazendo com a gente não está certo (Roda 

de conversa). 

[…] O espaço é pequeno, pouco arrejado e escuro, com um bu-

raco no chão destinado às necessidades fisiológicas, em que é 

possível ver e sentir o odor de amontoados de fezes, que resvala 

pelo chão, atraindo ratos e baratas. Portanto, justifica-se as revol-

tas. […] Os jovens, por várias vezes, ficam sem tomar banho, os 

socioeducadores não dão descarga, não entram nas alas para dar 

comida, falta atendimento odontológico, médico, muitas bacté-

rias e doenças são contraídas, a situação é de caos (Observação do 

Pesquisador - Diário de Campo). 

As situações identificadas nas falas revelam a inadequação do atendi-

mento, as quais geram revolta, indignação e inconformismo, que dificultam o 
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controle e até mesmo a gestão da unidade, em alguns momentos, para os ado-

lescentes. 

Para a sociedade de modo geral, difunde-se, sobretudo através dos 

meios de comunicação de massa, a crise como sendo própria dos internos, 

como se a violência fosse inerente a eles, afirmando-se, incoerentemente, ne-

cessidade de maior controle, de mais contenção e rigorosidade nas medidas 

socioeducativas. Isso pode e por vezes é incorporado socialmente no jovem, 

que se coloca como integrante de facções e propensos ao crime, concentrando 

poder de decisões na disputa dentro da unidade (MOREIRA, 2011). 

Identificou-se na pesquisa de campo, com observações constantes nas 

unidades, que os movimentos de resistência por meio de rebeliões e fugas re-

fletem o isolamento, a invisibilidade e a negligência na oferta de serviços bási-

cos previstos em lei, que acabam por agravar o lado transgressor e as bestiali-

dades que levam à violência. 

Com pouca ou nenhuma chance de verem respeitados os seus direitos 

e de terem condições dignas para o cumprimento da medida socioeducativa 

imposta, tem-se o aprofundamento da crise com o uso sistemático da violên-

cia, seja por parte dos adolescentes, seja por parte da instituição ou ainda por 

meio do Estado, que delega à Polícia Militar a contenção e a repressão a estas 

manifestações. 

As observações, diálogos e reflexões sobre a rotina de gerenciamento do 

trabalho socioeducativo das unidades permitiu identificar a predominância de 

práticas autoritárias, pouca organização, ausência de planejamento político-

pedagógico e pouco alinhamento prático-conceitual para fazer frente às cons-

tantes revoltas. 

A ideia de sistema socioeducativo significa o envolvimento de diferentes 

instituições, desde o processo de apuração do ato infracional até a execução de 

medida e mesmo no atendimento aos egressos, de modo a se ter unidade teó-

rica e conceitual ao trabalho desenvolvidos pelas várias instâncias do Sistema 

de Garantia de Direitos: Ministério Público, Vara da Infância e da Juventude, 

Polícia Civil, Polícia Militar e Defensoria Pública, apoiados por políticas setori-

ais básicas de apoio aos executores das medidas socioeducativas atenção à de-

pendência e uso de drogas, saúde mental, profissionalização e práticas de ar-

tes, esportes e lazer. 

Quando articuladas estas ações, instâncias e políticas, conforme deter-

mina o artigo 88 do ECA, há maior probabilidade de reduzir os descontenta-

mentos, as violações de direitos e, consequentemente, as rebeliões e as violên-

cias. 
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Na fala dos adolescentes é perceptível que não estão exigindo privilé-

gios e que mesmo quando provocam rebeliões estas não visam a fuga à res-

ponsabilização que a sociedade e a Justiça lhes impuseram pelas infrações co-

metidas: eles querem o cumprimento da legislação e tratamento digno desti-

nado ás pessoas sob custódia do Estado, de suas agências e seus agentes, con-

forme determinam as normativas internacionais. 

Em geral, as resistências dos adolescentes são bem organizadas, com re-

gras e estratégias pactuadas coletivamente, o que caracteriza estratégias de en-

frentamento não somente ao regime disciplinar da unidade de internação, mas 

de todo o Sistema Socioeducativo, colocando em xeque a política do Estado e 

os seus fundamentos repressivos. 

A ineficácia na aplicação dos instrumentos jurídicos, legais e adminis-

trativos para a responsabilização socioeducativa do adolescente que comete 

ato infracional acaba por produzir justamente aquilo que se pretende comba-

ter: a violência generalizada, a reincidência, a depredação do patrimônio pú-

blico e o aumento da sensação de insegurança por parte da população. 

A hipótese de que esta ineficácia seja proposital e deliberadamente cau-

sada exatamente para acirrar os ânimos da opinião pública e assim obter apoio 

para medidas extremas como a redução da maioridade penal, o endureci-

mento das leis penais e o envio de adolescentes para o sistema penitenciário 

de adultos não é e não pode ser totalmente descartada. 

No conjunto, a situação de crise ajuda a forjar no imaginário coletivo a 

figura do autor de ato infracional como o bandido, alguém a quem se deve 

temer, sem possibilidades de recuperação, justificando-se dar a ele tratamen-

tos violentos, cruéis e degradantes. 

Traçadas em linhas muito gerais os contornos da crise do sistema socio-

educativo do estado do Ceará, faz-se uma breve análise dos instrumentos ju-

rídicos, legais e administrativos disponíveis para a minimização do problema, 

sejam eles nacionais e/ou internacionais para, posteriormente, apontar algu-

mas ações concretas para a restauração de um clima pacífico dentro da uni-

dade, em vista de desenvolver um projeto socioeducativo humanizador, pre-

ferencialmente atrelado à participação comunitária. 

3. INSTRUMENTOS PARA GERENCIAMENTO DE CRISES NO SISTEMA 

SOCIOEDUCATIVO 

No plano interno, de competência exclusiva do Brasil, o ordenamento 

jurídico que legisla sobre o tratamento socioeducativo ao autor de ato infraci-

onal menor de 18 anos de idade está previsto na Lei 8069, de 13 de Junho de 

1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA) e na Lei 12.594, de 18 de 

Janeiro de 2012 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo - SINASE), 
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tendo como órgãos fiscalizadores todas as instituições integrantes do Sistema 

de Garantia de Direitos, com papéis centrais para o Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), o Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) e o Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Em casos 

extremos as questões que envolvem direitos de adolescentes em cumprimento 

de medidas socioeducativas podem chegar ao Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) na forma de recurso e ao Supremo Tribunal Federal (STF) quando se trata 

de violação de dispositivo constitucional. 

No caso específico do sistema socioeducativo do estado do Ceará as 

questões parecem ser de duas ordens distintas: 1. a violação aos requisitos do 

devido processo legal a que todo adolescente tem direito conforme determi-

nação dos artigos 110 e 111 do ECA; 2. a ineficácia na execução da política de 

atendimento, em descumprimento das determinações do Artigo 94 do ECA, 

punível segundo as regras do Artigo 97 do mesmo estatuto. 

Mesmo considerando a ênfase que o ECA atribui aos conceitos “pessoa 

em condição peculiar de desenvolvimento” (Art. 6º) e “prioridade absoluta” 

(Art. 4º), é conhecida a morosidade da Justiça brasileira e o pouco caso com 

que os governos estaduais tratam as pessoas privadas de liberdade, mesmo 

sendo adolescentes. Ambos os fatos são de pleno conhecimento das autorida-

des municipais, estaduais e federais, conforme atesta Relatório de Inspeção do 

Conselho Nacional de Justiça datado de 11 de Abril de 2011: 

Nas visitas realizadas junto às unidades de internação de adoles-

centes e cartórios das varas da infância e juventude no Ceará, 

constatou-se que o Estado apresenta grave problema de superlo-

tação, o qual pode ser considerado o principal fator de desarranjo 

na estruturação das unidades destinadas ao cumprimento da me-

dida socioeducativa com privação da liberdade, e deficiências do 

sistema para execução da internação (CNJ, 2011, p. 3). 

Decorridos mais de cinco anos desde este relatório, que fez parte da “ra-

diografia nacional sobre a execução da medida socioeducativa de internação” 

(Idem, p. 1) e que gerou comunicação a todas as autoridades políticas e judici-

árias do estado, depreende-se que a situação permanece inalterada, persis-

tindo grave violação dos direitos humanos de adolescentes, o que enseja a ti-

pificação do fato como matéria federal. 

A Emenda Constitucional 45/2004 instalou a federalização dos crimes 

contra os direitos humanos no Brasil e consiste na possibilidade de desloca-

mento de competência da Justiça comum para a Justiça Federal, nos casos de 

grave violação de direitos humanos. 

O objetivo da Emenda foi assegurar a proteção efetiva aos direitos hu-

manos e o cumprimento das obrigações assumidas pelo Brasil quando da rati-
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ficação de tratados e convenções internacionais de direitos humanos. O deslo-

camento da competência pode ser suscitado pelo Procurador-Geral da Repú-

blica perante o Superior Tribunal de Justiça, em qualquer fase do inquérito ou 

do processo, mas constitui medida de caráter excepcional e só é admitida em 

casos de extrema gravidade e em caso de evidências concretas de descumpri-

mento de obrigações consignadas nos tratados e convenções internacionais 

como a Convenção Americana de Direitos Humanos. 

O recurso a esta medida, entretanto, quando se trata de tema de res-

ponsabilidade prioritária do estado federativo, como é o caso do funciona-

mento do sistema de atendimento socioeducativo, é sempre marcado por certa 

conotação política de intervenção do governo federal em matéria de competên-

cia estadual, principalmente quando os governos federal e estadual são de par-

tidos políticos diferentes. 

Ademais, a judicialização dos movimentos sociais e dos conflitos de toda 

ordem e de todos os setores tem dado mostras de esgotamento enquanto mé-

todo de resolução de conflitos e sobrecarregam as instituições do Sistema de 

Justiça, tal como o próprio judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pú-

blica. Assim, o mero deslocamento dos conflitos de uma instância judiciária 

para outra padece das mesmas deficiências. 

A história recente tem demonstrado, entretanto, que nas matérias rela-

tivas a direitos humanos o Estado brasileiro tem sido mais sensível às pressões 

internacionais do que às nacionais sem que haja a conotação de intervenção es-

trangeira em assuntos internos do país. São exemplos disso a desativação da 

Casa de Detenção de São Paulo (Carandirú), o desmonte dos grandes comple-

xos da FEBEM de São Paulo, Eldorado dos Carajás e as chacinas da Candelária 

e do Carandirú. 

E isso ocorre porque, segundo o Artigo 4º da Constituição Federal de 

1988, o Estado brasileiro se rege em suas relações internacionais pela prevalên-

cia dos direitos humanos (Inciso II), dentre outros, reconhece a equivalência 

dos tratados e convenções internacionais a emenda constitucional (§ 3º do Ar-

tigo 5º) e se submete à jurisdição do Tribunal Penal Internacional (§ 4º do Ar-

tigo 5º), sendo signatário de todos os documentos promulgados pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), especialmente as Regras Mínimas das Na-

ções Unidas para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (Re-

gras de Beijing, 1985), as Regras das Nações Unidas para a Proteção dos Me-

nores Privados de Liberdade (1990) e a Convenção Americana de Direitos Hu-

manos (Pacto de San José da Costa Rica, 1969), esta sob jurisdição da Organi-

zação dos Estados Americanos (OEA). 

No plano internacional, dentre as diversas agências da Organização das 

Nações Unidas (ONU) que tutelam e fiscalizam o cumprimento dos tratados e 

convenções internacionais por parte dos estados membro, importa conhecer 
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aquelas que tutelam os documentos relativos aos direitos humanos, no caso, 

especialmente os direitos de crianças e adolescentes frente ao sistema de jus-

tiça do país. 

O Artigo 29 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, por 

exemplo, adverte que os Estados parte não devem: 

• suprimir o gozo e exercício dos direitos e liberdades reconheci-

dos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela 

prevista (§ 1º); 

• limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que 

possam ser reconhecidos de acordo com as leis de qualquer dos 

Estados Partes ou de acordo com outra convenção em que seja 

parte um dos referidos Estados (§ 2º); 

• excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser hu-

mano ou que decorrem da forma democrática representativa de 

governo (§ 3º); 

• excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração 

Americana dos Direitos e Deveres do Homem e outros atos in-

ternacionais da mesma natureza (grifo nosso). (§ 4º), bem como 

de acatamento e respeito aos tratados e convenções abaixo re-

lacionados. 

Nos termos do Artigo 33 e seguintes da Convenção, a Comissão Intera-

mericana de Direitos Humanos (CIDH) e a Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, vinculadas à OEA, são os órgãos regionais responsáveis por moni-

torar o cumprimento das obrigações internacionais assumidas pelos Estados 

parte em matéria de direitos humanos na região e, inclusive, a CIDH já se ma-

nifestou a respeito da situação do Sistema Socioeducativo do Ceará, em 17 de 

Novembro de 2015, nos seguintes termos: 

A CIDH reitera que o Estado, como o responsável de garantir os 

direitos fundamentais das pessoas privadas de liberdade, tem o 

dever jurídico iniludível de adotar medidas concretas para garan-

tir os direitos à vida e à integridade pessoal dos reclusos, particu-

larmente as medidas direcionadas à prevenção e controle de pos-

síveis brotes de violência nos presídios. De tal forma, a CIDH rei-

tera que segundo o artigo 19 da Convenção Americana, quanto 

aos adolescentes privados de liberdade, os Estados devem assu-

mir uma posição especial de garantir os direitos dos reclusos com 

maior cuidado e responsabilidade, e devem adotar medidas es-

peciais guiadas pelo princípio do interesse superior da criança. 

Além disso, segundo as normas de direito internacional e dos di-

reitos humanos, os adolescentes privados de liberdade não de-

vem estar sujeitos a situações de violência ou que atentem contra 

sua integridade pessoal, dignidade e desenvolvimento. Os cen-

tros que acolham adolescentes em conflito com a lei penal devem 
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ser adaptados para receber adolescentes e estar em condições de 

prestar programas socioeducativos através de funcionários espe-

cializados. 

Por outro lado, a Comissão recorda que os Estados têm a obriga-

ção de realizar inquéritos por conta própria e com a devida dili-

gência às mortes de pessoas que estejam sob sua custódia. Tais 

inquéritos não só devem estar orientados a definir quem são os 

responsáveis materiais dos atos, mas também os possíveis autores 

intelectuais e as autoridades, que por ação ou omissão, poderiam 

ser responsáveis. Ademais, a Comissão faz um chamado ao Es-

tado do Brasil para avaliar os diferentes aspectos das condições 

de reclusão de tais estabelecimentos e para adotar as medidas cor-

retivas que sejam necessárias segundo as condições mínimas im-

postas pelo direito internacional dos direitos humanos em maté-

ria de detenção de adolescentes, particularmente quanto às ativi-

dades indispensáveis para o desenvolvimento e reintegração so-

cial dos reclusos. (CIDH, 2015). 

No presente caso, além da infringência da normativa interna do país, 

destaca-se o descumprimento da Convenção Americana sobre Direitos Huma-

nos, do qual a CIDH é a guardiã nesta região do planeta. Cabe salientar que a 

CIDH, segundo o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 46 desta Convenção, só 

pode ser acionada quando esgotados os recursos internos do Brasil, com ma-

nifestações claras e terminativas da autoridade competente e sobre o qual não 

haja mais possibilidades de recurso. 

Artigo 46 §1. Para que uma petição ou comunicação apresentada 

de acordo com os "artigos 44 ou 45" seja admitida pela Comissão 

será necessário: 

a) Que hajam sido interpostos e esgotados os recursos da jurisdi-

ção interna, de acordo com os princípios de Direito Internacional 

geralmente reconhecidos. b) Que seja apresentada dentro do 

prazo de seis meses, a partir da data em que o presumido preju-

dicado em seus direitos tenha sido notificado da decisão defini-

tiva. 

c) Que a matéria da petição ou comunicação não esteja pendente 

de outro processo de solução internacional. 

d) Que, no caso do "artigo 44", a petição contenha o nome, a na-

cionalidade, a profissão, o domicílio e a assinatura da pessoa ou 

pessoas ou do representante legal da entidade que submeter a 

petição. 

§2. As disposições das alíneas "a" e "b" do inciso 1 deste artigo não 

se aplicarão quando: 
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a) Não existir, na legislação interna do Estado de que se tratar, o 

devido processo legal para a proteção do direito ou direitos que 

se alegue tenham sido violados; 

b) Não se houver permitido ao presumido prejudicado em seus 

direitos o acesso aos recursos da jurisdição interna, ou houver 

sido ele impedido de esgotá-los; e 

c) Houver demora injustificada na decisão sobre os mencionados 

recursos. 

Estando presentes as premissas de admissibilidade “Qualquer pessoa 

ou grupo de pessoas, ou entidades não governamental legalmente reconhe-

cida em um ou mais Estados Membros da Organização, pode apresentar à Co-

missão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta Con-

venção por um Estado Membro (Artigo 44 da Convenção Americana). 

A eficácia da CIDH na resolução de conflitos envolvendo o Sistema So-

cioeducativo no Brasil foi demonstrada por meio de Resolução datada de 26 

de setembro de 2014, com a recomendação de Medidas Provisórias a respeito 

da República Federativa do Brasil, conforme excerto abaixo transcrito: 

O PRESIDENTE DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 

HUMANOS, no uso das atribuições conferidas pelos artigos 63.2 

da Convenção Americana, e 24.1 e 25.2 do Estatuto da Corte, e 

dos artigos 4, 27, e 31.2 do Regulamento do Tribunal, 

RESOLVE: 

1. Que o Estado continue adotando de forma imediata todas as 

medidas que sejam necessárias para erradicar as situações de 

risco e proteger a vida e a integridade pessoal, psíquica e moral 

das crianças e adolescentes privados de liberdade na Unidade de 

Internação Socioeducativa, bem como de qualquer pessoa que se en-

contre neste estabelecimento. Em particular, a Corte reitera que o 

Estado deve garantir que o regime disciplinar se enquadre às nor-

mas internacionais na matéria. As presentes medidas provisórias 

terão vigência até 1º de julho de 2015. 

2. Que o Estado realize as gestões pertinentes para que as medi-

das de proteção à vida e à integridade pessoal, incluindo a aten-

ção médica e psicológica dos socioeducandos, sejam planejadas e 

implementadas com a participação dos representantes dos bene-

ficiários e que os mantenha informados sobre avanços em sua 

execução. 

3. Que o Estado apresente, a cada três meses, contados da notifi-

cação da presente Resolução, informação completa e detalhada 

sobre as atuações em seu conjunto realizadas para dar cumpri-

mento às medidas provisórias decretadas, sobre a situação de 

risco dos beneficiários, e sobre as medidas de caráter permanente 
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para garantir a proteção dos beneficiários nesta Unidade. A infor-

mação requerida deve incluir o mencionado no considerando 8 

da presente Resolução. 

4. Que os representantes dos beneficiários apresentem suas ob-

servações aos relatórios do Estado dentro do prazo de quatro se-

manas, contado a partir da notificação dos relatórios estatal. Além 

disso, a Comissão Interamericana deverá apresentar suas obser-

vações aos escritos do Estado e dos representantes mencionados 

anteriormente dentro de um prazo de duas semanas, contado a 

partir da recepção dos escritos de observações dos representan-

tes. 

5. Que a Secretaria notifique a presente Resolução à República 

Federativa do Brasil, aos representantes dos beneficiários das 

presentes medidas e à Comissão Interamericana de Direitos Hu-

manos. 

Importante ressaltar que desde 20 de outubro de 2015 existe uma par-

ceria entre o Conselho Nacional de Justiça do Brasil e a CIDH cujo principal 

objetivo é promover a educação e a difusão dos direitos humanos na cultura 

jurídica brasileira para uma melhor distribuição de Justiça segundo os padrões 

do Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos da OEA. 

A iniciativa é salutar, pois, quando se trata de matéria de direitos huma-

nos em que as instituições do Estado e seus agentes são os principais violado-

res e implica em reconhecimento da culpa e pagamento de indenizações, o 

Código de Processo Civil (Lei 5.869/73) prevê a obrigatoriedade do “duplo grau 

de jurisdição”, que consiste na obrigação de o Ministério Público recorrer das 

ações com valor acima de 60 salários mínimos. 

Em um momento em que a credibilidade das instituições e dos princi-

pais dirigentes brasileiros é questionada pela população, a mediação interna-

cional constitui uma salvaguarda legal, moral e política que reforça o entendi-

mento de que, qualquer que seja a situação política de um país este não pode 

ignorar os compromissos assumidos junto à comunidade internacional que, 

como regra, não admite retrocesso em matéria de direitos humanos, especial-

mente quando se trata dos direitos fundamentais de crianças, adolescentes e 

jovens. 

4. AÇÕES PARA O GERENCIAMENTO DE CRISE EM UNIDADES DE INTERNAÇÃO 

Como se depreende da leitura do texto acima, a crise no sistema socio-

educativo do Estado do Ceará é do pleno conhecimento das autoridades esta-

duais e federais, tendo também a Corte Interamericana de Direitos Humanos 

se manifestado sobre ela. Além das recomendações feitas pelo CNJ (2011) e das 

Medidas Provisórias indicadas pela CIDH (2014), importa sinalizar ainda, as 
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providências de ordem técnica e administrativa, de responsabilidade dos ope-

radores do Sistema de Garantia de Direitos, para controle imediato das rebe-

liões. 

Mesmo considerando que a solução definitiva da crise requer mudanças 

estruturais e de responsabilidade do Governo do Estado, incluindo a descen-

tralização do sistema por meio da construção de unidades de internação no 

interior do Estado, ampliação do quadro de recursos humanos, melhorias sig-

nificativas no atendimento jurídico, médico, odontológico, social e educacio-

nal, entendemos que a situação interna de cada unidade deva ser objeto de 

conhecimento, de reflexão e de deliberação de todos os atores diretamente en-

volvidos na sua operação, sejam eles adolescentes e seus familiares, agentes de 

segurança, técnicos ou diretores. 

Trata-se, portanto, de instalar em cada unidade espaços de escuta, de 

diálogo e de negociação com vistas a estabelecer entendimentos que contem-

plem a diversidade de interesses, necessidades e pontos de vista diferentes 

como condição para que cessem as violências de parte a parte e torne possível 

a realização do trabalho socioeducativo em ambiente de segurança e de res-

peito à dignidade da pessoa humana. 

Recomenda-se que desde o início da rebelião se notifique e se solicite 

presença do Corpo de Bombeiros, SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência), Instituto Médico Legal (IML) e equipe de manutenção e reparos. 

Contida a rebelião, recomenda-se proceder à contagem e chamada no-

minal para identificar eventuais ausências e fugas. 

Verificada a situação de normalidade, recomenda-se providenciar ime-

diatamente exame de corpo de delito de internos e de funcionários para iden-

tificação de ferimentos e lesões corporais. 

Com o retorno à rotina recomenda-se organizar mesas de diálogos entre 

todos os envolvidos tanto para esclarecimentos quanto aos motivos da rebelião 

quanto para avaliação da situação. Nestas mesas de diálogos recomenda-se: 

• definir coletivamente as atitudes, comportamentos e infrações 

passíveis de responsabilização civil, penal e administrativa; 

• definir coletivamente um plano de ação para reparos da uni-

dade, se necessário, retomada das atividades e retorno à nor-

malidade; 

O Juízo da Infância e da Juventude, Ministério Público, Conselho Tute-

lar e demais autoridades do Sistema de Garantia de Direitos devem providen-

ciar imediata visita de inspeção para vistoria da unidade e conhecimento das 

deliberações coletivamente tomadas. 
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Por meio de entrevista coletiva as autoridades devem prestar à socie-

dade e aos meios de comunicação informações quanto aos fatos ocorridos, as 

deliberações e providências a serem tomadas. 

O pressuposto básico para a instalação destes espaços de escuta, refle-

xão e deliberação é, evidentemente, que todos conheçam os marcos jurídicos 

que embasam suas ações, as regras de funcionamento do sistema socioeduca-

tivo e as regras disciplinares da unidade. É perfeitamente possível compatibi-

lizar os imperativos de segurança e disciplina com uma proposta socioeduca-

tiva (SILVA e MOREIRA, 2012) e isso passa, necessariamente, pela busca de 

consensos entre os atores diretamente envolvidos. 

5. CONCLUSÃO 

A violação de direitos de adolescentes é uma problemática de longa 

data, sobretudo nos ambientes privativos de liberdade, em que se percebe con-

cretamente a opção pela internação como única forma de proteção da socie-

dade e de responsabilização do adolescente pelos atos cometidos. 

A eficácia sociopedagógica das penas de privação da liberdade foram 

exaustivamente estudadas (SILVA, 2015) e se mostram ineficazes na maioria 

dos casos, mas também ficou demonstrado, nas experiências das três edições 

do Prêmio Socioeducando
1
 e dos 21 dos Centros de Ressocialização construí-

dos em São Paulo (SILVA, 2001) que é possível conciliar a privação da liber-

dade com o respeito à dignidade da condição humana. 

Diante das situações de opressão a que são submetidos os adolescentes 

há diferentes ações de resistência dos atendidos no interior das unidades como 

rebeliões, fugas, contestação das regras, desobediências e alienação por meio 

das drogas, ocasionando a produção de um ciclo de violência sem fim, tor-

nando inócuo o caráter socioeducativo da medida de internação que acaba 

sendo prejudicial à todos (Estado, sociedade civil, família, instituições e para o 

próprio atendido) e retroalimentando uma espiral de reincidências e de per-

petração de violências. 

Desde a redemocratização do país o Brasil fez um grande esforço no 

sentido de construir um arcabouço normativo que colocasse a pessoa a salva 

do poder arbitrário do Estado, de suas agências e de seus agentes e o ECA 

representou isso para crianças e adolescentes. Dar plena vigência ao ECA in-

corporando a ele os aprimoramentos proporcionados pelo SINASE e pelos tra-

tados e convenções internacionais seria o modo adequado de mostrar para os 

adolescentes a face humana da lei, do Estado e da sociedade. 

                                                 
1
 Disponível em https://www.unicef.org/brazil/pt/media_12113.html. Consultado em 22.02.2018. 
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